
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.612.694 - RJ (2016/0180416-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOSÉ DOMINGOS DEL CIELLO 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS CENTEVILLE E OUTRO(S)

 ERALDO FRANCISCO DA SILVA JUNIOR 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ANIBAL FARIA AFONSO 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO ZOROASTRO DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL. EXORBITÂNCIA E 
IRRISORIEDADE NÃO VERIFICÁVEIS DE PLANO. MAJORAÇÃO DO 
QUANTUM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O STJ pacificou o entendimento de que o quantum da verba honorária, em 
razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos 
na lei processual, e sua arbitragem é ato próprio dos juízos das instâncias 
ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das situações de 
natureza fática. 
2. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 1.155.125/MG 
(em 10.3.2010, DJe 6.4.2010), relatoria do Ministro Castro Meira, submetido ao 
regime dos recursos repetitivos, reafirmou a orientação no sentido de que, 
"vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos 
limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de 
cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, 
do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade".
3. Hipótese em que o Tribunal de origem fixou os honorários em R$ 5.000,00 
(cinco mil reais). Tal valor, a priori, não se mostra irrisório a ponto de afastar a 
aplicação da Súmula 7 do STJ e possibilitar a aferição dos requisitos do art. 20, 
§§ 3º e 4º, do CPC/1973, no que tange aos critérios de equidade que orientaram o 
Tribunal de origem na fixação da verba. 
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
 
 Brasília, 23 de agosto de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.612.694 - RJ (2016/0180416-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOSÉ DOMINGOS DEL CIELLO 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS CENTEVILLE E OUTRO(S)
   ERALDO FRANCISCO DA SILVA JUNIOR 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ANIBAL FARIA AFONSO 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO ZOROASTRO DE SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região assim ementado:  

AGRAVO INTERNO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
HONORÁRIOS. CABIMENTO. ART. 20, §4° DO CPC.

- No juízo de equidade, o magistrado deve levar em consideração 
o caso concreto em face das circunstâncias previstas no art. 20, § 3o, alíneas "a", 
"b" e "c", podendo adotar como base de cálculo o valor da causa, o valor da 
condenação ou arbitrar valor fixo.

- No caso presente, o valor fixado em R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), a título de honorários, é compatível com o trabalho realizado pelo advogado, 
remunera-o com dignidade e, ao mesmo tempo, atende a regra de equidade 
veiculada no art. 20, §4°, do CPC levando em conta, ainda, a vultosa quantia 
exequenda (R$ 1.074.253,17, em outubro de 1996).

- Agravo interno a que se dá provimento.

Os Embargos de Declaração foram providos para sanar contradição entre o 

resultado do julgado e o constante na certidão (fl. 429, e-STJ).

O recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa ao 

art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/1973. Pugna pela majoração dos honorários advocatícios.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 610-616, e-STJ.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.612.694 - RJ (2016/0180416-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.7.2016.

Em relação aos honorários, reitero que o STJ pacificou o entendimento de que 

o quantum da verba honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios 

de valoração previstos na lei processual, e sua arbitragem é ato próprio dos juízos das 

instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das situações de 

natureza fática. 

E, nas causas em que a Fazenda Pública for vencida ou vencedora, o 

arbitramento dos honorários advocatícios não está adstrito aos limites percentuais de 10% e 

20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos 

termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO 
CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. AÇÃO ORDINÁRIA. 
DECLARAÇÃO DO DIREITO À COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. CRITÉRIO 
DE EQUIDADE.

1. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não 
está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado 
como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do 
art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de 
equidade.

2. Nas demandas de cunho declaratório, até por inexistir 
condenação pecuniária que possa servir de base de cálculo, os honorários devem 
ser fixados com referência no valor da causa ou em montante fixo.

3. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público e da 
Primeira Seção.

4. Tratando-se de ação ordinária promovida pelo contribuinte para 
obter a declaração judicial de seu direito à compensação tributária segundo os 
critérios definidos na sentença – não havendo condenação em valor certo, já que 
o procedimento deverá ser efetivado perante a autoridade administrativa e sob os 
seus cuidados –, devem ser fixados os honorários de acordo com a apreciação 
equitativa do juiz, não se impondo a adoção do valor da causa ou da condenação, 
seja porque a Fazenda Pública foi vencida, seja porque a demanda ostenta feição 
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nitidamente declaratória.
5. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 

543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.
(REsp 1155125/MG, Rel. MIN. CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe 06/04/2010, grifei.)

No presente caso, o Tribunal a quo consignou:

Resta evidenciado que a fixação dos honorários advocatícios está, 
em princípio, relacionada com o grau de zelo do profissional, o lugar da prestação 
do serviço e a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo 
advogado e o tempo exigido para seu serviço, conforme preceitua o art. 20, §4°, 
do CPC. Na estipulação dos valores dos honorários advocatícios, deve o juiz levar 
em consideração também os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
arbitrando um patamar condizente com as características da causa.

(...)
Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está 

adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base 
de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4o, do 
CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade. (REsp 
1.155.125/MG, julgado pela Io Seção sob o rito dos repetitivos).

Se, por um lado, o valor irrisório torna aviltante o trabalho do 
profissional, por outro, os honorários de sucumbência, se exorbitantes, tornam 
inócua a prestação jurisdicional. Imprescindível o equilíbrio entre o beneficio 
alcançado pela parte e a avaliação justa do trabalho despendido pelo profissional. 
Precedentes do colendo STJ:

(...)
No caso em concreto, contudo, entendo que a verba honorária 

arbitrada em R$ 1.000,00(mil reais), inferior inclusive a 0,1% (zero vírgula um por 
cento) ao valor da causa R$ 1.074.253,17(um milhão setenta e quatro mil 
duzentos e cinqüenta e três reais e dezessete centavos), revela-se 
desproporcional, não sendo condizente com o trabalho do advogado e com a 
natureza da causa, razão pela qual entendo ser razoável majorá-la para R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), de forma a atender a regra preconizada pelo art. 20, 
§4°, do CPC e também aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Tal valor, a priori, não se mostra irrisório a ponto de afastar a aplicação da 

Súmula 7 do STJ e possibilitar a aferição dos requisitos do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/1973, 

no que tange aos critérios de equidade que orientaram o Tribunal de origem na fixação da 

verba. 

Assim, a pretendida majoração da verba honorária importaria nova avaliação 

dos parâmetros dos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC, ou seja, o grau de zelo profissional, o lugar 
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da prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo 

exigido para o seu serviço. Tarefas, contudo, incabíveis na via eleita, nos termos da Súmula 

7/STJ. 

Sobre o tema, cito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO 
DE VERBA HONORÁRIA (PEDIDO DE REDUÇÃO).

QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1467390/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 20/10/2014).

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal a quo consignou que, quanto à fixação dos 
honorários advocatícios, "no caso em comento, verifico que, após a apresentação 
de exceção de pré- executividade, na qual a executada defendeu a ocorrência da 
prescrição intercorrente (evento 2 - exceção de pré-executividade 20), peticionou 
a Fazenda Nacional reconhecendo a consumação do prazo prescricional (evento 
2 - petição 22). Dessa forma, considerando o acima exposto, entendo que deve 
ser condenada a Fazenda Nacional ao pagamento dos honorários advocatícios, 
fixados em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), devendo tal verba ser 
atualizada pelo IPCA-E pelas seguintes razões" (fl. 218, e-STJ).

2. "A fixação da verba honorária consoante o art. 20, §§ 3º e 4º, 
do CPC deve levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na 
causa, seu zelo, o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo 
consoante apreciação equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais de 
10% e 20%, e não aquilo que com ela o advogado espera receber em razão do 
valor da causa" (REsp 1.446.066/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe 12.5.2014).

3. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários 
advocatícios não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser 
adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos 
do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade.

4. O Superior Tribunal de Justiça atua na revisão da verba 
honorária somente quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não 
se configura neste caso. Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a 
Corte de origem a tais conclusões significaria usurpação da competência das 
instâncias ordinárias. Incidência da Súmula 7/STJ.

5. Agravo Regimental não provido.
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(AgRg nos EDcl no REsp 1451346/PR, Minha Relatoria, 
SEGUNDA TURMA, DJe 09/10/2014).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0180416-8 REsp 1.612.694 / RJ

Números Origem:  00065209520114020000  201102010065203  201102010065239  9700272508  9900709721

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ DOMINGOS DEL CIELLO 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS CENTEVILLE E OUTRO(S)

 ERALDO FRANCISCO DA SILVA JUNIOR 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ANIBAL FARIA AFONSO 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO ZOROASTRO DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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